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COM0082 

Resumo 

De forma a compreender as principais transformações demográficas, económicas e sociais ocorridas 

na coroa suburbana da cidade do Porto, em particular num dado território – Valongo -, a presente 

comunicação tem dois objetivos: um é dar a conhecer alguns dos contornos da sua situação territorial 

e social. Na nossa perspetiva, esta tarefa é fundamental, entre outros fatores, pelos grandes efeitos 

causados nos modos de ocupação do território e nas dinâmicas de estruturação social. O outro objetivo 

prende-se com a apresentação de algumas notas analíticas, a desenvolver na futura investigação, 

importantes para ajudar a produzir evidência sociológica sobre a configuração do quotidiano neste 

espaço. 

 

Abstract 

In order to understand the major demographic, economical e social transformations occurred in 

suburban crown of Oporto city, especially in one particular territory – Valongo -, this text has two 

main aims: one is to point out some of the outlines of its territorial and social situation. In our 

perspective, this task is crucial, between other factors, because of the great effects in the ways of 

inhabit and also in social structuration dynamic`s. The other aim is to present some analytic traces, to 

be developed in future investigation, important for provide sociological evidence about daily`s 

configuration of their residents. 
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1. Introdução 

Tomando por referência o desafio lançado por este congresso – debater as grandes transformações da 

sociedade portuguesa ao longo dos últimos quarenta anos –, a presente comunicação visa proceder a uma 

descrição genérica das grandes linhas de atuação que têm vindo a ser realizadas no âmbito do nosso projeto
1
, 

quando se reconhece que no Noroeste Português e, em particular, na região do Grande Porto, ao longo da 

segunda metade do século XX até à atualidade, existiram especificidades de crescimento urbano e 

sedimentação de periferias com responsabilidades fortes na estruturação de “novas geografias” físicas e 

sociais. 

Na verdade, ao centrarmos a nossa atenção na problemática geral da (sub)urbanização do território e suas 

modalidades (sociais, económicas e culturais), reconhecendo-a como um dos processos de transformação 

mais marcantes na região, admite-se a possibilidade de, a propósito da complexidade inerente das 

transformações paisagísticas, económicas, culturais e sociais a que o meio urbano, e em particular o meio 

português, tem sido sujeito, ensaiar um olhar mais aprofundado sobre o significado do espaço na explicação 

da vida social. 

Assim, espera-se, com esta comunicação, poder contribuir, numa primeira parte, para uma breve explicitação 

de um conjunto importante de processos de transformação socioterritorial, e, numa segunda parte, dar conta 

das dimensões analíticas mais relevantes que têm vindo a ser ponderadas na estruturação do nosso programa 

de pesquisa. 

Aliás, uma parte das interrogações que, a propósito desta temática, têm surgido vão muito além das fronteiras 

da disciplina e, como tal, uma breve revisão da literatura acerca da mesma não pôde, por isso, deixar de 

equacionar os contributos de áreas como a demografia, a economia, a geografia, a história
2
, entre outras, 

para, por um lado, obter um conhecimento mais afinado destes contornos de transformação e, por outro, 

compreender melhor os cenários distintos de modelação do território. 

2. Recomposição do território: principais dinâmicas demográficas, económicas e sociais. 

Nessa medida, e respeitando a nossa primeira linha de reflexão, aceita-se que a preocupação com a 

contextualização de um dado objeto empírico de pesquisa – o concelho de Valongo e, em particular, a 

freguesia de Ermesinde – esteve, desde o início, presente no nosso trabalho. Enquanto espaço de dinamismo 

e atração demográficos, com uma presença de índices de crescimento marcante, sobretudo ao nível de 

determinadas freguesias – como é a de Ermesinde – apontada, pela literatura, como um dos exemplos 

paradigmáticos de transformação do subúrbio no sentido convencional do conceito e, convertida, para efeitos 

de pesquisa, em posto de observação sociológica privilegiado – o território não deixou de assistir a outros 

processos importantes envolvidos no quadro mais vasto de recomposição socioterritorial. Entre eles, como 

veremos mais adiante, encontram-se, a passagem de um processo de integração populacional favorecida pelo 

desenvolvimento da rede de transportes e pelo incremento da dinâmica construtiva, as funções de 

alargamento extra-local das bacias de emprego em vários ramos industriais e, ainda, a acentuação do 

processo de terciarização.  

E, na verdade, do retrato que tem sido possível elaborar até agora com base nos dados coligidos
3
, estamos em 

crer que, quer do ponto de vista de análise regional, quer à escala local, as mudanças ocorridas, ao longo do 

tempo, quer pela natureza, quer pelo ritmo a que se processaram, têm originado a um conjunto muito 

significativo de regularidades, a que não deveremos ficar indiferentes. De facto, foi possível identificar um 

conjunto importante de coordenadas interpretativas que, no quadro de uma investigação localizada sobre as 

relações entre desigualdades de ordem económica, social e cultural, como a que se defende, se revelaram 

essenciais ao conhecimento sociológico sobre os diferentes domínios de incidência da pesquisa.  

2.1. Dinâmicas Demográficas e Padrões de Ocupação dos Alojamentos 

Antes de mais, uma das mais importantes transformações verificadas no concelho de Valongo é precisamente 

no padrão de configuração demográfica. Inscrito num processo marcante de transformação de ocupação do 
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território português, que se tem vindo a acentuar nas últimas décadas, e que se expressa na consolidação 

dos fluxos de mobilidade geográfica e de crescimento demográfico na coroa suburbana do Porto, 

Valongo não deixou de traduzir fortes alterações na sua estrutura de povoamento. Para, entretanto, se 

perceber melhor de que modo o concelho tem evoluído, em especial nesta matéria, importa verificar 

que, na região e ao longo do período de referência, o concelho tem apresentado uma dinâmica de 

crescimento demográfico altamente significativa, facto beneficiado não só por uma dinâmica natural 

importante, assim como, e sobretudo, pela dinâmica migratória. No caso particular da freguesia de 

Ermesinde, esta foi assumindo, no contexto concelhio, particularidades ainda mais significativas. As 

mais evidentes dizem respeito ao ritmo de crescimento populacional – este foi sempre muito superior ao 

das restantes freguesias (sobretudo em determinados momentos censitários) –, registando igualmente 

uma tendência continuada e prolongada no tempo de entrada de população. 

Ora, reconhecidos os inevitáveis efeitos associados ao aumento dos afluxos populacionais e das 

atividades económicas na área do Grande Porto, é forçoso concluir que o movimento de alteração na 

forma típica de urbanização dos arredores da cidade do Porto pressupôs mudanças no uso e na ocupação 

destes espaços. Não podendo deixar de questionar sobre o modo como tal se repercutiu na configuração 

assumida pela expansão suburbana no nosso território, torna-se relevante poder contribuir com alguma 

informação sobre as principais dinâmicas de ocupação dos alojamentos e de acesso à propriedade (cf. 

Quadros 1, 2 e 3).  

No caso particular do Grande Porto, é necessário constatar que, apesar de esta sub-região expressar 

globalmente índices de grande dinamismo habitacional, este configurou-se de forma diferenciada. Se no 

início da década de oitenta até a década seguinte, o centro urbano do Porto mostrava já uma evolução 

mais tímida no grau de expansão do edificado, desde a década de noventa até à seguinte, e em 

movimento oposto, o crescimento observado em concelhos envolventes como a Maia, Valongo, 

Gondomar, Vila Nova de Gaia e em Vila do Conde foi confirmando, assim, a acentuação da 

descentralização residencial a partir da cidade do Porto. A partir dos anos 2000, esta tendência de  

aumento, ainda que menos acentuada, volta a confirmar-se nestes concelhos (cf. Quadro 1). De resto, 

esta tendência parece ganhar maior relevância quando se reconhece que os efeitos da intensificação do 

crescimento foram, entretanto, influenciados por um conjunto importante de movimentos que já vinham 

a operar na Área Metropolitana do Porto – desde a conversão do uso do solo agrícola na periferia, ao 

privilégio pela expansão para certos eixos dotados de maior acessibilidade, passando numa fase 

posterior, pela concentração de formas de urbanização num tecido rural residual intervalar ou em 

núcleos novos, pré-existentes e exteriores à cidade do Porto (Salgueiro, 1992: p.208).  

Acresce também que, na região, concelhos como Gondomar, Valongo, Maia e Vila Nova de Gaia 

conseguiram sustentar, ao longo do tempo, proporções consideráveis de alojamentos clássicos de 

residência habitual, registando, entre os anos oitenta e noventa, proporções elevadas do edificado com 

maior número de alojamentos (três ou mais) com efeitos duráveis até 2011. Aliás, no domínio da 

construção da habitação, muitas das orientações como a diferenciação e especialização funcional do 

espaço urbano do Porto com consequências no custo do solo, o peso do movimento centrífugo da 

indústria no território, a escassa oferta de habitação social, a falência do mercado de arrendamento, o 

alargamento da rede rodoviária e a expansão da rede de transportes urbanas acabaram por ter impactos 

consideráveis, potenciando o aumento da ocupação residencial descentralizada (Matos, 1995; p.105 e 

p.107).  

Reconhecendo-se as profundas transformações a que o território esteve sujeito, importa realçar que, à 

escala local e ao longo do tempo, Ermesinde desempenhou, na modelação habitacional do concelho, 

distintas funções de aglomeração em termos de quantidade, diversidade e poder de polarização. Com 

base na informação disponível, o território foi reforçando de forma importante o seu papel de 

favorecimento na distribuição e sustentação residencial dos seus habitantes. E, no conjunto do concelho, 

o território não só foi palco de uma aceleração muito forte e generalizada do ritmo de expansão da 

produção de habitação, como, e não obstante os progressos alcançados, continuou a evidenciar 

problemas no que toca à oferta habitacional. Ao longo do período de referência, a freguesia de 
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Ermesinde foi dispondo das proporções mais significativas de edifícios com três ou mais alojamentos, 

deixando transparecer, desde os inícios da década de oitenta, o carácter estruturante da procura 

acentuada para exercício da função residencial. Este último traço, aliás, encontra sustentação na análise 

da evolução do seu edificado já que grande parte foi impulsionado entre 1960 e 1990,predominando, na 

atualidade, os alojamentos com três a cinco divisões (cf. Quadro 2). 

Simultaneamente, Valongo é também um bom exemplo, sobretudo no Grande Porto,  do movimento 

marcante, e extensível a todo o território nacional, de acesso à propriedade. De acordo com os últimos 

dados, a importância do acréscimo dos encargos financeiros decorrentes da aquisição de habitação 

própria tem vindo a ampliar-se igualmente neste concelho de forma muito clara. E, a propósito, deve-se 

salientar que em Ermesinde este movimento tem vindo a ampliar-se de forma mais expressiva, não 

sendo de ignorar que o regime de ocupação do proprietário ganhou aqui particular predominância (cf. 

Quadro 3).  

 
 

Variação dos alojamentos 

Aloj. Class. (residência habitual) Edif. > 

residenciais 

 
Com 3 ou + alojamentos (*) 

 1981-

1991 

1991-

2001 

2001-

2011 1981 1991 2001 2011 

Portugal 22,1 20,5 16,3 22,0 23,5 27,1 29,5 

Norte Nd 25,3 14,7 Nd 16,4 22,0 25,6 

Grande Porto 28,6 30,6 15,4 30,4 32,7 39,0 44,7 

Espinho 40,8 10,0 8,1 18,5 25,2 31,8 33,6 

Gondomar 30,0 40,5 12,4 21,6 26,3 35,4 41,8 

Maia 33,1 61,4 22,3 15,9 26,9 37,9 46,6 

Matosinhos 35,6 28,6 21,2 32,0 30,5 41,0 50,4 

Porto 14,2 10,4 9,7 53,9 51,0 52,3 53,4 

P. Varzim 50,8 31,2 14,3 12,1 15,7 24,9 27,7 

Valongo 31,6 43,5 20,8 21,4 29,2 36,7 44,6 

Vila do Conde 31,4 36,6 21,3 6,7 10,9 18,9 26,0 

V. N. de Gaia 35,6 40,2 15,1 18,2 27,9 36,5 44,3 

 

Quadro 1 – Perfil de evolução dos alojamentos (variação e número de alojamentos) em Portugal, no Norte e 

no Grande Porto (1981-2011) - %. Fonte: INE – Portugal, XII, XIII, XIV e XV Recenseamentos Gerais da 

População, 1981-2011. (*) Cálculo percentual efetuado sobre o total dos alojamentos. Nd – Dado não 

disponível. 
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Quadro 2 – Perfil de evolução dos alojamentos (número de alojamentos e época de construção) no concelho de Valongo (1981-2011) - % 

Fonte: INE – Portugal, XII, XIII, XIV e XV Recenseamentos Gerais da População, 1981-2011. (*) Cálculo percentual efetuado sobre o total dos alojamentos. 

(**) Cálculo percentual efetuado sobre o total dos alojamentos clássicos ocupados como resid. habitual. Nd – Dado não disponível 

 Aloj. Class. (residência 

habitual) Edif. > 

residenciais 

Alojamentos clássicos, ocupados como residência habitual, segundo a época de construção dos edifícios (**) 

 

 Com 3 ou + alojamentos 

(*) 

Antes de 

1919 
1919-1945 1946-1960 1961-1970 1971-1980 1981-1990 1991-1995 

1996-

2000 

2001-

2005 

2006-

2011 

 1981 1991 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2011 2011 2011 

Valongo 21,4 29,2 36,7 44,6 3,0 2,3 5,1 2,7 8,0 4,8 11,9 8,5 19,9 16,5 21,8 19,1 10,6 10,4 17,7 14,0 4,1 

Alfena 8,5 Nd 23,7 32,6 3,2 2,4 5,3 3,2 8,4 5,3 12,5 8,8 17,1 14,4 18,2 17,1 14,6 8,4 22,4 14,4 3,5 

Campo 11,3 Nd 13,8 25,5 3,4 2,6 5,7 3,1 10,1 5,1 14,3 10,2 15,0 14,4 21,0 16,7 10,9 14,2 13,5 17,6 2,6 

Ermesinde 32,3 Nd 48,2 54,5 1,1 1,4 5,4 2,6 8,0 5,2 13,0 10,1 24,0 22,0 25,0 23,0 8,8 8,7 11,9 10,7 4,4 

Sobrado  9,8 Nd 16,2 16,4 6,5 3,3 5,9 3,6 11,6 7,1 15,1 11,0 19,9 15,8 15,5 14,3 8,9 8,8 15,3 14,8 5,9 

Valongo 11,3 Nd 37,0 48,2 5,3 3,4 3,6 2,1 5,7 3,0 7,0 4,4 15,4 9,4 20,0 15,7 12,1 13,5 26,6 17,9 4,0 
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 Ocupante proprietário 
C/encargo S/encargo 

 Total 

 1981 1991 2001 2011 1981 1991 2001 2011 1981 1991 2001 2011 

Portugal 56,6 64,7 75,7 73,2 7,8 14,5 23,8 31,4 48,8 50,3 51,9 41,8 

Norte Nd 61,0 73,6 72,2 Nd 10,4 21,2 29,9 Nd 50,6 52,4 42,3 

G. Porto 35,3 48,2 65,8 65,2 6,8 14,9 30,1 35,3 28,5 33,3 35,6 29,9 

Espinho 40,7 53,1 66,3 59,9 4,7 12,4 16,0 18,1 36,0 40,6 50,3 41,8 

Gondomar 39,3 51,5 69,3 67,8 7,8 16,7 34,4 37,9 31,5 34,8 34,9 29,8 

Maia 38,2 51,7 72,9 71,8 6,6 17,2 40,5 44,7 31,6 34,5 32,4 27,1 

Matosinhos 32,4 46,9 65,7 66,2 7,0 19,1 32,9 36,9 25,4 27,8 32,8 29,4 

Porto 23,2 36,5 50,0 50,7 6,2 10,9 20,4 24,3 17,0 25,6 29,6 26,3 

P. Varzim 60,8 65,2 74,9 73,5 4,8 10,7 19,9 28,4 56,0 54,6 55,0 45,1 

Valongo 46,2 55,9 72,7 71,7 10,3 19,9 36,5 44,9 35,9 36,0 36,2 26,7 

V. Conde 56,3 62,1 77,3 75,1 5,1 11,6 23,2 35,3 51,2 50,5 54,1 39,8 

V. N. Gaia 38,1 51,8 70,2 67,7 7,1 16,0 35,0 38,5 31,0 35,8 35,2 29,3 

             

Valongo 46,2 55,9 72,7 71,7 10,3 19,9 36,5 44,9 35,9 36,0 36,2 26,7 

Alfena 43,5 Nd 69,3 69,9 4,4 Nd 28,7 42,5 39,1 Nd 40,7 39,1 

Campo 66,8 Nd 77,2 76,6 3,2 Nd 19,3 35,8 63,6 Nd 57,9 40,8 

Ermesinde 39,2 Nd 71,0 69,0 16,1 Nd 41,5 42,9 23,1 Nd 29,6 26,1 

Sobrado  71,8 Nd 72,3 69,8 1,7 Nd 13,9 32,8 70,1 Nd 58,4 37,0 

Valongo 43,3 Nd 76,8 76,1 7,6 Nd 45,9 56,1 35,8 Nd 30,9 20,1 

 

Quadro 3 – Alojamentos clássicos, ocupados como residência habitual, segundo a entidade proprietária e a existência de encargos por compra em Portugal, no 

Norte, no Grande Porto e no concelho de Valongo (1981-2011) - %. Fonte: INE – Portugal, XII, XIII, XIV e XV Recenseamentos Gerais da População, 1981-

2011. Nota: Cálculo percentual efetuado sobre o total dos alojamentos clássicos ocupados como residência habitual. 
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2.2. Transformações das Atividades Económicas e Processos de Estruturação social 

Daquilo que foi possível observar, e sendo verdade que o reforço crescente do processo de terciarização 

só se sentiu mais a partir dos anos 1980, um olhar mais atento aos processos de transformação da 

atividade económica, obriga-nos a salientar igualmente que o Grande Porto vai, apesar de tudo, 

conseguindo manter uma posição relativamente favorável na retenção de emprego na indústria. De facto, 

não podendo deixar de concordar que o processo de quebra do setor tem vindo a acentuar -se de forma 

rápida, contribuindo para o peso decrescente do setor na criação de riqueza e de emprego e também para 

o progressivo decréscimo da sua importância na estrutura produtiva, neste ponto, a informação 

disponível foi revelando traços de uma significativa desigualdade territorial.  

Na verdade, têm sido os concelhos periféricos, entre os quais Valongo, aqueles que, ao longo do tempo, 

mais vão concentrando proporções de ativos no setor secundário. Mais, a sua concentração encontrou-se 

principalmente afeta às atividades da indústria transformadora sendo possível identificar, desde os ano s 

50 do século XX até à atualidade, um padrão evidente de especialização dos territórios em ramos como 

a indústria têxtil, a indústria da madeira e da cortiça, bem como da fabricação de metais de base e de 

produtos metálicos, de máquinas e equipamentos não especializados e de material de transporte. Com 

igual relevância no setor secundário, será de destacar o ramo da construção e, em menor grau, o da 

indústria extrativa. 

Valongo encontra-se, aliás, entre os concelhos do Grande Porto que foram mantendo um reforço mais 

importante dos seus ativos e, por outro lado, entre aqueles que vão mantendo índices de juventude e de 

renovação da população em idade ativa mais importantes, não obstante a evidente redução operada na 

região. No entanto, é preciso admitir que o concelho vem conhecendo um aumento continuado da taxa 

de desemprego e uma maior importância relativa do desemprego feminino, muito mais expressiva do 

que o masculino.  

Uma vez que o processo de terciarização passou a assumir um carácter mais dominante na evolução da 

população ativa na região, é de esperar que, de forma semelhante, o concelho fosse acompanhando esta 

tendência (cf. Quadro 4). Em pouco mais de trinta anos, o significado do setor quase triplicou no 

território. E apesar dos dados mais recentes apontarem para um aumento do peso das atividades do setor 

terciário em detrimento das atividades da indústria, há que realçar que a convergência, ainda que 

importante, foi sendo mais lenta que a de outros concelhos do Grande Porto. Genericamente, tem-se 

reconhecido, por outro lado, a importância que os ramos dos transportes, armazenagem e comunicações, 

das atividades financeiras e das atividades imobiliárias e, também, dos serviços de aluguer e serviços 

prestados às empresas têm assumido no território. 
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 Setor I Setor II Setor III 

 1950 1960 1981 1991 2001 2011 1950 1960 1981 1991 2001 2011 1950 1960 1981 1991 2001 2011 

Portugal 49,1 43,6 19,7 10,8 5,0 3,1 24,6 30,5 38,7 37,9 35,1 26,5 26,3 26,9 41,6 51,3 59,9 70,5 

Norte 45,1 40,6 Nd 10,6 4,8 2,9 31,6 36,1 Nd 49,4 45,8 35,4 23,2 22,7 Nd 40,0 49,5 61,7 

G. Porto 13,7 9,6 3,9 2,4 1,7 1,3 47,3 51,1 48,8 44,2 35,2 23,9 39,0 39,1 47,5 53,3 63,1 74,8 

Espinho 10,6 7,4 1,3 1,1 0,7 0,7 52,2 57,0 55,5 48,9 44,1 31,1 37,1 35,0 43,7 50,0 55,1 68,2 

Gondomar 16,8 10,7 2,4 1,3 0,7 0,4 56,7 66,4 54,3 44,4 35,9 24,2 26,5 22,5 43,2 54,3 63,5 75,4 

Maia 16,1 10,2 3,0 1,7 1,0 0,6 61,1 68,1 63,9 55,7 38,2 25,3 22,8 21,3 33,1 42,7 60,8 74,1 

Matosinhos 18,5 14,2 3,6 2,0 1,1 0,6 52,1 55,0 55,2 45,2 31,7 20,6 29,5 30,3 41,2 52,9 67,2 78,8 

Porto 2,8 1,1 0,4 0,3 0,4 0,3 39,3 40,7 32,9 29,2 21,2 14,3 57,8 58,1 66,7 70,4 78,4 85,4 

P. Varzim 48,5 43,5 26,1 15,5 9,5 8,3 27,8 32,4 42,4 47,2 41,6 29,4 23,7 23,9 31,5 37,3 49,0 62,3 

Valongo 19,8 11,2 1,8 1,0 0,7 0,4 55,7 62,7 58,1 50,7 42,3 28,5 24,5 25,6 40,1 48,3 57,0 71,1 

V. Conde 40,5 31,0 17,7 11,7 8,8 7,5 42,4 51,7 59,8 60,2 48,9 34,2 17,2 17,2 22,3 28,1 42,4 58,3 

V.N. Gaia 13,5 9,8 2,3 1,4 0,7 0,4 57,3 58,5 54,0 48,9 39,0 25,8 29,1 31,3 43,6 49,7 60,2 73,7 

                   

Valongo 19,8 11,2 1,8 1,0 0,7 0,4 55,7 62,7 58,1 50,7 42,3 28,5 24,5 25,6 40,1 48,3 57,0 71,1 

Alfena Nd Nd 2,9 1,6 1,1 0,5 Nd Nd 69,3 63,1 48,9 31,7 Nd Nd 27,8 35,3 50,0 67,8 

Campo Nd Nd 5,8 1,7 0,8 0,5 Nd Nd 75,4 66,4 58,6 39,3 Nd Nd 18,8 31,9 40,6 60,2 

Ermesinde Nd 5,7 0,8 0,4 0,4 0,2 Nd 51,3 45,7 40,5 34,1 23,6 Nd 42,8 53,5 59,1 65,5 76,2 

Sobrado  Nd Nd 5,6 3,1 1,4 1,1 Nd Nd 78,1 72,0 64,4 47,7 Nd Nd 16,3 24,9 34,2 51,2 

Valongo Nd Nd 3,4 0,9 0,4 0,3 Nd Nd 55,6 46,6 39,0 25,5 Nd Nd 41,0 52,5 60,5 74,3 

 

Quadro 4 – População ativa com profissão segundo os setores de atividade em Portugal, no Norte, no Grande Porto e no concelho de Valongo (1950-2011) - 

(%). Fonte: INE – Portugal, IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XV Recenseamentos Gerais da População, 1950-2011. Nota: No recenseamento de 1960, foi possível 

obter informação sobre o centro urbano de Ermesinde. Os centros urbanos referiam-se, na época, a capitais de distrito ou localidades, qualquer que fosse a sua 

categoria legal (cidade, vila…) que, na área demarcada pela Câmara Municipal respetiva, contasse 10 000 ou mais habitantes. Optou-se pela sua inclusão uma 

vez que tratar-se de informação que nos dá, na época em questão, uma leitura mais aproximada das tendências vividas na freguesia. 
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De acordo com os dados disponíveis, tudo indica que a freguesia de Ermesinde tem vindo a apresentar 

diferenças apreciáveis em relação ao concelho – foi registando taxas de atividade mais baixas e índices 

de juventude e de renovação da população (em idade ativa) francamente mais reduzidos. Ao longo do 

tempo, conseguiu apresentar uma participação feminina na população ativa sistematicamente acima da 

média concelhia, bem como maiores ganhos em termos de qualificações escolares dos seus ativos quer 

ao nível intermédio, quer ao nível superior. Por outro lado, ainda que que exiba proporções de ativos 

com profissão na indústria transformadora muito menos densas do que noutros contextos, não deixa de 

ser relevante a importância (no passado) de uma estrutura produtiva assente na indústria têxtil, mas 

também na indústria alimentar, na fabricação de outros minerais não metálicos, de máquinas e 

equipamentos, assim como na indústria de pasta de papel e cartão e seus artigos, edição e impressão. É 

também a freguesia que, no concelho, inicia o processo de terciarização mais cedo, mostrando índices 

muito elevados. Uma parte muito significativa dos seus ativos encontra-se globalmente envolvida no 

comércio por grosso e a retalho e nas áreas da educação, saúde e ação social.  

Uma análise breve da evolução da estrutura de lugares de classe dos ativos com profissão nas últimas 

décadas permite obter uma visão sintética acerca dos efeitos provocados pelas mudanças demográficas, 

educacionais e económicas a que resumidamente temos vindo a aludir, levando-nos a admitir que os 

processos de estruturação social foram muito semelhantes aos detetados no conjunto da região (cf. 

Quadro 5). Na verdade, vão sendo ligeiras as diferenças encontradas, em termos de hierarquia de 

relevância, entre as frações do espaço social concelhio. Comprova-se que, apesar das frações de classe 

mais representadas entre os ativos com profissão continuarem a ser os operários industriais e os 

empregados de execução, a distância ente eles tem sido francamente menor do que a verificada no 

Grande Porto. O que se denota é que tem sido mais lento o processo de regressão relativa do operariado 

industrial no território, não obstante o avanço forte da terciarização da atividade económica local. Em 

paralelo, há que sublinhar que os segmentos mais qualificados do espaço social local não encontram 

igualmente padrões de estruturação tão vincados como na região pois, à exceção dos técnicos 

intermédios e empresários, frações que ganham uma expressividade mais significativa no conjunto do 

concelho, a diferença ainda se faz sentir. Por outro lado, o grupo dos intelectuais encontra-seconfinado 

aos patamares mais reduzidos de ocupação na região. Por fim, podemos ver que, no conjunto dos grupos 

menos densamente representados, apenas a fração dos pequenos proprietários tende a assumir um valor 

relativo mais relevante no concelho.  

Quanto à estruturação das frações de classe dos ativos da freguesia de Ermesinde, destaca-se 

essencialmente o valor denso de empregados de execução e a concentração importante de operários 

industriais (as frações com maior significância no território). Ermesinde demonstra, ainda, maior 

capacidade de concentrar segmentos mais qualificados do espaço social - técnicos intermédios, 

intelectuais e dirigentes – não sendo de ignorar algum peso dos pequenos proprietários. Significativo, 

será verificar que Ermesinde, no domínio educacional, se destaca por apresentar globalmente um quadro 

de relativo favorecimento. Acompanhando a tendência de clara melhoria dos padrões de escolarização 

verificada na sociedade portuguesa, é de salientar que o territóriodeteve um registo de proporções de 

residentes com ensino “intermédio” e “superior” sempre acima dos valores concelhios e da região. De 

facto, em termos comparativos e ao longo do tempo, a freguesia parece revelar uma posição vantajosa 

no que toca à participação escolar, afirmando-se pela inscrição mais precoce da progressão escolar 

obrigatória. Tal é notório pela maior convergência das taxas de escolarização do 1º e 2º ciclos com a 

média regional, e também pelos valores elevados das taxas de escolarização a partir do 3º ciclo.  

De acordo com os dados referentes à destituição escolar e cultural, a menor desvantagem da freguesia 

está patente no registo de valores muitos baixos de analfabetismo. Aliás, não deixa de ser significativo 

realçar que, de forma distanciada, Ermesinde foi alcançando uma redução importante das taxas de saída 

precoce e antecipada do sistema de ensino, sendo de acrescentar igualmente que, a partir da década de 

oitenta do século XX, o território tem vindo a alcançar progressos importantes na evolução das taxas de 

escolaridade de nove e doze anos. 
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Quadro 5 – Frações de classe dos ativos com profissão em Portugal, no Norte, no Grande Porto e concelho de 

Valongo (2001-2011) - (%).Fonte: INE – Portugal, XIII, XIV e XV Recenseamentos Gerais da População, 

1991-2011. Nota: Tratamento de acordo com as propostas de Almeida, Costa e Machado (1988; 1994) 

 
 

Agricultores 
Empregados de 

execução 

Operários 

Industriais 

Operários 

Agrícolas 

Forças 

Armadas 

 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 

Portugal 2,2 0,8 32,9 33,9 30,7 23,5 1,8 1,9 0,7 0,7 

Norte 2,5 0,9 27,1 29,9 38,8 30,8 1,6 1,5 0,3 0,4 

G. Porto 0,5 0,2 34,0 35,5 28,9 20,8 0,9 0,8 0,3 0,3 

Espinho 0,2 0,1 29,6 32,4 36,3 27,9 0,6 0,7 0,4 0,4 

Gondomar 0,3 0,1 35,9 40,1 32,1 23,5 0,4 0,3 0,2 0,5 

Maia 0,4 0,1 32,0 33,3 28,9 19,5 0,5 0,4 0,2 0,3 

Matosinhos 0,2 0,1 36,7 37,3 26,0 17,8 0,6 0,5 0,3 0,3 

Porto 0,0 0,0 38,9 35,0 15,4 10,6 0,2 0,2 0,3 0,3 

P. Varzim 4,3 1,8 25,8 29,4 35,8 26,5 3,4 3,6 0,4 0,4 

Valongo 0,2 0,1 32,0 36,6 36,7 26,3 0,4 0,4 0,3 0,4 

 Agricultores Empregados de 

execução 

Operários 

Industriais 

Operários 

Agrícolas 

Forças 

Armadas 

V. Conde 1,8 0,5 22,9 27,8 42,6 31,3 5,2 4,8 0,2 0,2 

V. N. Gaia 0,2 0,1 33,9 36,4 31,9 22,6 0,5 0,4 0,3 0,4 

           

Valongo 0,2 0,1 32,0 36,6 36,7 26,3 0,4 0,4 0,3 0,4 

Alfena 0,4 0,1 26,9 33,4 42,0 29,8 0,5 0,7 0,2 0,4 

Campo 0,5 0,1 23,9 31,0 54,4 38,9 0,4 0,4 0,2 0,4 

Ermesinde 0,1 0,0 37,5 39,6 28,5 20,9 0,3 0,3 0,4 0,4 

Sobrado  0,6 0,1 18,5 28,7 59,7 46,3 0,7 0,6 0,2 0,3 

Valongo 0,1 0,0 32,9 38,1 33,4 22,5 0,4 0,3 0,2 0,5 

 

Quadro 5 – Frações de classe dos ativos com profissãoem Portugal, no Norte, no Grande Porto e concelho de 

Valongo (2001-2011) - (%) – (cont.). Fonte: INE – Portugal, XIII, XIV e XV Recenseamentos Gerais da 

População, 1991-2011. Nota: Tratamento de acordo com as propostas de Almeida, Costa e Machado (1988; 1994) 

 
Agricultores 

Empregados de 

execução 

Operários 

Industriais 

Operários 

Agrícolas 

Forças 

Armadas 

 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 

Portugal 2,2 0,8 32,9 33,9 30,7 23,5 1,8 1,9 0,7 0,7 

Norte 2,5 0,9 27,1 29,9 38,8 30,8 1,6 1,5 0,3 0,4 

G. Porto 0,5 0,2 34,0 35,5 28,9 20,8 0,9 0,8 0,3 0,3 

Espinho 0,2 0,1 29,6 32,4 36,3 27,9 0,6 0,7 0,4 0,4 

Gondomar 0,3 0,1 35,9 40,1 32,1 23,5 0,4 0,3 0,2 0,5 

Maia 0,4 0,1 32,0 33,3 28,9 19,5 0,5 0,4 0,2 0,3 

Matosinhos 0,2 0,1 36,7 37,3 26,0 17,8 0,6 0,5 0,3 0,3 

Porto 0,0 0,0 38,9 35,0 15,4 10,6 0,2 0,2 0,3 0,3 

P. Varzim 4,3 1,8 25,8 29,4 35,8 26,5 3,4 3,6 0,4 0,4 

Valongo 0,2 0,1 32,0 36,6 36,7 26,3 0,4 0,4 0,3 0,4 

V. Conde 1,8 0,5 22,9 27,8 42,6 31,3 5,2 4,8 0,2 0,2 

V. N. Gaia 0,2 0,1 33,9 36,4 31,9 22,6 0,5 0,4 0,3 0,4 

           

Valongo 0,2 0,1 32,0 36,6 36,7 26,3 0,4 0,4 0,3 0,4 

Alfena 0,4 0,1 26,9 33,4 42,0 29,8 0,5 0,7 0,2 0,4 

Campo 0,5 0,1 23,9 31,0 54,4 38,9 0,4 0,4 0,2 0,4 

Ermesinde 0,1 0,0 37,5 39,6 28,5 20,9 0,3 0,3 0,4 0,4 

Sobrado  0,6 0,1 18,5 28,7 59,7 46,3 0,7 0,6 0,2 0,3 

Valongo 0,1 0,0 32,9 38,1 33,4 22,5 0,4 0,3 0,2 0,5 
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2.3. Disposições políticas e religiosas 

Por fim, resta acrescentar, no domínio das disposições políticas e religiosas, algumas notas que confirmam 

também as desigualdades territoriais que se foram reproduzindo.  

Cingindo-nos aqui ao concelho de Valongo, a análise dos resultados das eleições legislativas, tendo por base 

o quadro de repartição de voto à escala regional, permite-nos, à partida, e de forma muito breve, demarcar 

algumas das orientações mais significativas do comportamento eleitoral no território. A confirmar pela 

leitura dos vários resultados eleitorais, e não obstante a sua convergência com os do país, reconhece-se que o 

concelho foi sendo marcado pela presença de determinadas dinâmicas regulares de orientação de voto: uma 

posição mais favorável, em termos de votação, no PS, seguindo-se a votação importante no PSD. De igual 

modo, e de forma regular, os valores percentuais do CDS foram sendo inferiores; por sua vez, as votações no 

PCP e no BE foram globalmente mais favoráveis. 

Porém, a constatação de tais padrões territoriais de voto, que são sempre lidos de acordo com variações 

médias, não retira a existência de importantes e vincados movimentos de contraste no interior do território 

(cf. Quadro 6). Na verdade, em matéria de comportamento eleitoral, Ermesinde destaca-se pelas proporções 

importantes de voto no PS. Quanto ao PSD, e não obstante a forte sensibilidade de orientação de voto, os 

resultados têm sido mais reduzidos. Por outro lado, o PCP ganha aqui forte sensibilidade de orientação de 

voto, o CDS tem registado proporções consideráveis e o BE tem apresentado também posição favorável. No 

entanto, a freguesia tem ajudado a marcar e consolidar, de forma mais acentuada, o posicionamento de 

orientação no centro político. Juntamente com Alfena e Valongo, Ermesinde não só não tem registado 

demarcações tão relevantes como Campo – onde o PCP mostrou sempre valores muito expressivos – e 

Sobrado – onde o enraizamento do voto no PSD é particularmente notório – como tem influído, em boa 

medida, no comportamento da variação média concelhia. 

Merece ser devidamente sublinhado que, num quadro de contínua mas lenta quebra do peso do catolicismo, 

como aquela que se vem observando no nosso país, ao longo do período em estudo, o concelho de Valongo 

parece, apesar de tudo, e no contexto regional, resistir de forma mais percetível a este processo. Em primeiro 

lugar, a partir da evolução dos dados acerca da declaração de pertença à religião católica, nota-se que o 

território tem sido significativamente menos abalado pelo movimento de quebra de adesão a esta confissão. 

E, em segundo lugar, regionalmente, e ao longo da segunda metade do século XX, Valongo tem apresentado, 

de modo persistente, valores reduzidos de população aderente a outras religiões (cf. Quadro 7).  

Quanto à freguesia de Ermesinde podemos afirmar que, em matéria de confissão religiosa, demonstrou desde 

cedo uma maior travagem no movimento hegemónico do catolicismo no passado, registando desde a segunda 

metade do século XX as proporções mais reduzidas de população católica. Aliás, o território foi conhecendo 

um acelerado engrossamento da população “sem religião”. No entanto, e ainda que residualmente, também 

nesta freguesia houve, ao longo do tempo, margem para alguma interpenetração da presença de outras 

religiões, sendo de realçar a subida crescente da “outra religião cristã”.  

No que toca à prática religiosa dominical, Ermesinde está entre as freguesias com percentagens mais 

elevadas de assistência à missa, demonstrando capacidade de fidelizar, em proporção, população jovem ou 

muito jovem. Complementarmente, o território conhece uma intensidade de assistência fora da paróquia 

muito evidente e níveis de assistência permanente mais reduzidos. 
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Quadro 6 – Resultados das Eleições Legislativas (partidos mais votados) no concelho de Valongo e respetivas freguesias (1975-1987) - (%). Fonte: STAPE – 

Portugal, Eleições para a Assembleia Constituinte, 1975; Eleições para a Assembleia da República, 1976-1987. 

 

 

 

 1975 1979 1983 1987 

 PS PPD CDS PCP AD PS APU PS PPD/PSD APU CDS PPD/PSD PS CDU PRD CDS 

Valongo 49,8 27,0 7,1 6,6 40,3 37,9 15,5 47,2 23,5 14,7 10,1 50,7 28,3 10,2 3,9 2,6 

                 

 PS PPD CDS PCP AD PS APU PS PPD/PSD APU CDS PPD/PSD PS CDU PRD CDS 

Alfena 53,7 26,3 5,9 4,2 40,3 41,7 11,2 53,7 23,4 9,8 8,8 53,6 28,7 6,2 3,6 3,1 

                 

 PS PPD PCP CDS PS APU AD PS APU PPD/PSD CDS PPD/PSD PS CDU PRD CDS 

Campo 58,5 15,5 12,5 3,9 43,1 33,6 18,9 45,3 35,4 11,7 3,8 33,4 29,0 28,3 3,1 1,3 

                 

 PS PPD PCP CDS AD PS APU PS PPD/PSD APU CDS PPD/PSD PS CDU PRD CDS 

Ermesinde 52,2 24,8 6,8 6,4 42,6 36,5 14,6 46,9 25,5 12,6 10,3 50,5 29,9 8,5 4,6 2,4 

                 

 PPD PS CDS PCP AD PS APU PS PPD/PSD CDS APU PPD/PSD PS CDU PRD CDS 

Sobrado  56,9 24,4 8,3 1,7 52,5 31,3 8,3 36,5 32,9 15,6 9,8 72,8 12,7 4,2 3,0 3,0 

                 

 PS PPD CDS PCP AD PS APU PS PPD/PSD APU CDS PPD/PSD PS CDU CDS PRD 

Valongo 47,4 24,6 11,5 6,8 41,5 38,4 14,2 48,8 21,1 13,7 12,1 48,5 30,7 10,2 3,4 3,0 
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 1991 1999 2009 

 PPD/PSD PS PCP-

PEV 

CDS PS PPD/PSD PCP-

PEV 

CDS-

PP 

BE PS PPD/PSD BE CDS-

PP 

PCP-

PEV 

Valongo 50,9 34,0 7,2 2,7 49,9 31,6 7,1 5,8 2,1 43,2 25,5 10,3 8,7 6,8 

               

 PPD/PSD PS PCP-

PEV 

CDS PS PPD/PSD CDS-

PP 

PCP-

PEV 

BE PS PPD/PSD BE CDS-

PP 

PCP-

PEV 

Alfena 53,8 34,2 4,4 2,7 50,9 33,8 5,3 4,8 1,2 44,8 26,7 9,0 8,4 4,9 

               

 PS PPD/PSD PCP-

PEV 

CDS PS PPD/PSD PCP-

PEV 

CDS-

PP 

BE PS PCP-

PEV 

PPD/PSD BE CDS-

PP 

Campo 35,4 34,4 21,3 1,8 51,1 21,2 20,9 2,7 0,7 45,8 18,0 17,4 8,2 5,6 

               

 PPD/PSD PS PCP-

PEV 

CDS PS PPD/PSD PCP-

PEV 

CDS-

PP 

BE PS PPD/PSD BE CDS-

PP 

PCP-

PEV 

Ermesinde 50,4 36,2 5,9 2,6 51,0 30,8 6,0 5,9 2,9 43,1 25,8 11,7 8,7 5,4 

               

 PPD/PSD PS CDS PCP-

PEV 

PPD/PSD PS CDS-

PP 

PCP-

PEV 

BE PPD/PSD PS CDS-PP BE PCP-

PEV 

Sobrado  72,0 16,4 3,6 3,2 50,6 35,3 6,7 3,1 0,5 36,8 35,3 11,1 6,3 4,1 

               

 PPD/PSD PS PCP-

PEV 

CDS PS PPD/PSD CDS-

PP 

PCP-

PEV 

BE PS PPD/PSD BE CDS-

PP 

PCP-

PEV 

Valongo 49,3 35,3 6,8 3,3 51,7 29,5 6,9 6,6 1,8 43,6 23,7 11,0 9,4 6,9 

 

Quadro 6 – Resultados das Eleições Legislativas (partidos mais votados) no concelho de Valongo e respetivas freguesias (1991-2009) - (%) – (cont.). Fonte: 

STAPE – Portugal, Eleições para a Assembleia da República, 1991-2009. 
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 Católica  Outra Cristã Protestante Ortodoxa 

 1981 1991 2001 2011 1981 1991 2001 2011 1981 1991 2001 2011 1981 1991 2001 2011 

Portugal 94,5 94,6 92,9 88,3 0,9 1,2 1,6 2,0 0,6 0,5 0,6 0,9 0,0 0,2 0,2 0,7 

Norte Nd 97,5 96,5 93,9 Nd 0,9 1,2 1,4 Nd 0,2 0,3 0,4 Nd 0,2 0,1 0,2 

G. Porto 95,3 95,1 93,1 89,1 1,7 1,8 2,4 2,6 0,5 0,4 0,5 0,6 0,0 0,2 0,1 0,3 

Espinho 96,3 96,6 95,1 92,0 1,0 1,3 1,8 2,2 0,5 0,4 0,5 0,5 0,0 0,1 0,1 0,2 

Gondomar 96,6 96,2 94,3 90,7 1,4 1,4 2,3 2,6 0,2 0,2 0,2 0,3 0,0 0,3 0,1 0,2 

Maia 96,6 95,8 93,4 89,3 1,5 1,8 2,4 2,4 0,4 0,3 0,5 0,7 0,0 0,1 0,1 0,3 

Matosinhos 95,6 94,6 92,6 87,7 1,6 1,9 2,4 2,8 0,6 0,5 0,5 0,8 0,0 0,2 0,1 0,2 

Porto 92,3 92,8 89,9 84,4 2,5 2,3 3,0 3,1 0,8 0,5 0,6 0,8 0,0 0,2 0,1 0,3 

P. Varzim 98,7 98,2 97,1 94,8 0,3 0,6 0,9 1,1 0,0 0,2 0,2 0,2 0,0 0,1 0,2 0,3 

Valongo 97,4 96,9 95,4 91,6 1,1 1,4 1,8 2,1 0,3 0,2 0,2 0,4 0,0 0,1 0,1 0,2 

V. Conde 98,6 97,8 96,9 93,9 0,5 0,9 1,2 1,3 0,2 0,2 0,2 0,4 0,0 0,2 0,1 0,2 

V. N. Gaia 95,6 95,1 92,8 89,0 1,7 1,9 2,9 3,0 0,7 0,5 0,6 0,8 0,0 0,2 0,2 0,3 

 

Quadro 7 – População residente com 12/15 e mais anos segundo a resposta à pergunta sobre a religião em Portugal, no Norte, no Grande Porto (1981-2011) - 

(%). Fonte: INE – Portugal, XII, XIII, XIV e XV Recenseamentos Gerais da População, 1981-2011. 

Nota: Para 1981 e 1991 foi considerada a população com 12 e mais anos de idade. Para 2001 e 2011, a população abrangida foi a de 15 e mais anos. 

O cálculo percentual teve por base a população que respondeu à pergunta sobre a religião em cada momento censitário. 

 

 



18 de 22  

 

 

 Muçulmana Outra Não Cristã Judaica Sem Religião 

 1981 1991 2001 2011 1981 1991 2001 2011 1981 1991 2001 2011 1981 1991 2001 2011 

Portugal 0,1 0,1 0,2 0,3 0,1 0,1 0,2 0,3 0,1 0,1 0,0 0,0 3,8 3,3 4,3 7,5 

Norte Nd 0,1 0,0 0,1 Nd 0,1 0,1 0,2 Nd 0,0 0,0 0,0 Nd 1,0 1,7 3,8 

G. Porto 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,3 0,1 0,1 0,0 0,0 2,3 2,2 3,7 6,9 

Espinho 0,1 0,1 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,3 0,1 0,0 0,0 0,0 1,9 1,3 2,3 4,8 

Gondomar 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,3 0,1 0,1 0,0 0,0 1,5 1,6 3,0 5,9 

Maia 0,0 0,1 0,0 0,1 0,0 0,1 0,1 0,3 0,0 0,1 0,0 0,0 1,3 1,6 3,3 6,8 

Matosinhos 0,0 0,1 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,4 0,1 0,0 0,0 0,0 2,0 2,5 4,1 8,0 

Porto 0,0 0,1 0,1 0,4 0,1 0,2 0,3 0,5 0,1 0,1 0,0 0,0 4,2 3,8 6,1 10,4 

P. Varzim 0,0 0,1 0,1 0,1 0,0 0,1 0,1 0,2 0,1 0,0 0,0 0,0 0,8 0,7 1,5 3,4 

Valongo 0,0 0,1 0,0 0,1 0,0 0,1 0,1 0,2 0,1 0,0 0,0 0,0 1,0 1,2 2,3 5,4 

V. Conde 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,6 0,7 1,5 3,9 

V. N. Gaia 0,0 0,1 0,0 0,1 0,1 0,2 0,2 0,3 0,1 0,1 0,0 0,0 1,8 1,9 3,3 6,4 

 

Quadro 7 – População residente com 12/15 e mais anos segundo a resposta à pergunta sobre a religião em Portugal, no Norte, no Grande Porto (1981-2011) - 

(%) – (cont.). Fonte: INE – Portugal, XII, XIII, XIV e XV Recenseamentos Gerais da População, 1981-2011. Nota: Para 1981 e 1991 foi considerada a 

população com 12 e mais anos de idade. Para 2001 e 2011, a população abrangida foi a de 15 e mais anos. O cálculo percentual teve por base a população que 

respondeu à pergunta sobre a religião em cada momento censitário. 

 

 



 

3. Estruturação do quotidiano: algumas pistas para a sua objetivação. 

Tudo o que fomos dizendo acerca deste quadro geral de determinações económicas, sociais e demográficas, 

condição importante para a problematização geral do processo de (sub)urbanização, tem contribuído até 

agora para, por um lado, reforçar aquela que era nossa premissa inicial – a de conhecer mais a fundo os 

contornos da situação territorial e social do concelho de Valongo. 

E se, pelos forçosos efeitos causados nos modos de ocupação do território e nas dinâmicas de estruturação 

social, estas alterações foram justificando cada vez mais a necessidade de ensaiar uma possível análise mais 

aprofundada deste contexto, tornou-se ainda mais significativo apostar numa outra linha de trabalho – ajudar 

a produzir evidência sociológica sobre a configuração do quotidiano neste espaço. Uma vez que o nosso 

trabalho procura igualmente captar as diferenciações sociais e culturais (estilos de vida) a que tais processos 

de transformação estão ligados, de forma a compreender os múltiplos sentidos de (sub)urbanização aqui em 

curso, tencionamos explicitar, neste segundo momento, e de forma ainda preliminar, os principais eixos 

adotados para uma análise interpretativa sobre os modos de estruturação do quotidiano neste território. Nesta 

perspetiva, cremos que é admissível, dar conta de algumas pistas que, do ponto de vista de análise, nos têm 

orientado e que serão fundamentais para o desenvolvimento da investigação futura.  

Construído em torno de uma dada grelha analítica
4
, o quadro de pesquisa a desenvolver procurará 

compreender as transformações sociais, económicas e culturais localmente em curso, reconhecendo a 

freguesia de Ermesinde como observatório privilegiado para problematizar as complexidades inerentes às 

transformações da paisagem em meio urbano e à problemática da divisão social do espaço físico. Apontada 

pela literatura pelo grande reforço demográfico que foi concentrando desde os anos 50 do século XX, 

Ermesinde foi assegurando uma configuração social e territorial marcadamente moldada pela importância 

quer dos alinhamentos das estradas principais, quer das vias de transporte, em particular da linha de 

caminho-de-ferro. Perante as mudanças profundas sentidas no uso e transformação do solo, mas também as 

especificidades de expansão de habitação, convém ter presente que este território tem conhecido desde cedo um 

adensamento de espaço construído e uma expansão do espaço urbano dominada pela localização intra-urbana 

da indústria, serviços e comércio. Por outro lado, e com destaque, deve-se reconhecer a forte incidência, na 

freguesia, do modelo de migração pendular, conduzindo, no âmbito local e regional, ao reforço da 

importância dos fluxos casa-trabalho. 

Nessa medida, a nossa estratégia tem procurado, neste momento, trabalhar e refletir com maior detalhe sobre 

a informação sistemática disponível sobre os contextos habitacionais do território. Tendo sido possível 

proceder ao levantamento e sistematização da informação urbanística oficial disponível, a nossa pesquisa 

tem-se pautado pela ação de inventariação de alguns aspetos relevantes sobre a distribuição do processo 

construtivo no espaço e no tempo num lugar da freguesia de Ermesinde que, devido à antiguidade do seu 

povoamento, nos permitirá desde logo aprofundar, a uma escala temporal alargada, elementos centrais da 

nossa problemática e que, entre outros, privilegiam o conhecimento do modo de inscrição no quotidiano da 

relação entre as dinâmicas de recomposição social, de ocupação do território e acesso ao alojamento.  

Em articulação com esta frente de trabalho, e para se conhecer com clareza os moldes do processo de 

transformação social, nos seus domínios produtivos e reprodutivos, inscrito neste contexto habitacional, não 

é negligenciável, na reflexão sobre a relação entre processo de edificação/expansão e transformação do 

território como a que se defende, atentar quer ao peso dos intervenientes e do seu papel nos arranjos 

estruturais do território, quer à apreciação do tipo de modelação urbana edificada na estruturação das 

condições de experiência residencial dos residentes ou, ainda, à descrição da organização social do 

mercado de alojamento por referência às suas modalidades de acesso à propriedade e à mobilidade. 

Mais, torna-se inegável o peso destes fatores para a análise de um conjunto de dimensões que 

procuraremos aprofundar, e que certamente nos ajudarão a elucidar a nossa reflexão futura, e que se 

prendem com as principais modalidades de investimento identitário, encetadas pelos agentes, entre espaço 

doméstico/habitação e meio envolvente/local com fortes efeitos nas dinâmicas simbólico-ideológicas 
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inscritas e geradas, nas determinantes de orientação das práticas, dos padrões de sociabilidades e das redes 

de relações gerados ou até mesmo nos tipos de estruturação dos trajetos/fluxos de mobilidade dos 

residentes. 

Dada nossa preocupação com o respeito por uma análise interpretativa sobre os modos de ocupação do 

território e dimensões importantes do quotidiano local, de que são exemplo (a) os usos e vivências do 

tempo(s) e do espaço(s), ou ainda (b) a intervenção de instituições como a família, a escola, o trabalho e 

as organizações associativas na sua ritualização, o nosso investimento num determinado programa de 

investigação concetual que toma como vetores analíticos a teoria da prática (Bourdieu, 2002) e a tríade 

campo, capital e habitus tem procurado afinar uma série de finalidades que se materializam em alguns 

eixos importantes, de são exemplo, as trajetórias familiares, residenciais e escolares/profissionais.  

Pretende-se, assim, por um lado, ensaiar uma análise capaz de retratar a importância que a trajetória 

familiar e a instituição família detêm na configuração do quotidiano dos seus elementos adotando-se, em 

simultâneo, uma leitura que tenha em linha de conta as principais dinâmicas de estruturação das divisões 

de classe.  

Por outro, o interesse em problematizar os principais efeitos práticos e simbólicos (nos residentes) 

associados às dinâmicas de ocupação dos alojamentos e de acesso à propriedade será igualmente 

equacionado. Sendo inevitável, pelo que atrás foi mencionado acerca do movimento descentralização 

residencial a que o território assistiu, acredita-se que o retrato da trajetória e mobilidade residenciais dos 

residentes afigura-se como tarefa fundamental para se poder produzir uma análise mais afinada dos 

processos de transformação do território e de recomposição de classe, não se descurando, obviamente, 

as disposições representacionais formuladas acerca da política de habitação, das práticas residenciais e 

dos efeitos da relação ascensão/exclusão à propriedade.  

Para além da documentação da trajetória escolar dos residentes tendo por referência as principais 

propriedades sociais e escolares detidas na família de origem, de forma a se poder conhecer os efeitos da 

origem social na própria experiência escolar mas também aquelas alcançadas ao longo do tempo e o 

grau de importância instituição escolar no quotidiano familiar (no passado e na atualidade), procura-se 

interpretar os principais processos de reconversão social dos residentes em função das alterações vividas 

no mercado de trabalho. Neste ponto, o retrato da trajetória profissional dos residentes, tendo por 

referência as principais mutações da atividade económica, permite avaliar os seus resultados nas 

condições e estatutos de trabalho alcançados mas também nos seus modos de avaliação, perceção e ação.  

No fundo, pretende-se, a partir das práticas sociais e culturais desenvolvidas em contexto doméstico, 

local e urbano, e que incluem as dimensões ligadas à estruturação do campo das sociabilidades locais, 

conhecer os processos de formação e de transmissão dos universos culturais localmente configurados e 

as suas respetivas vinculações sociais.  
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